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I. NATUREZA E FINALIDADE


Artigo 1.
A Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (doravante, “CIDES”) é uma comissão do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), criada em conformidade com o artigo 17 do Estatuto do CIDI e o artigo 77 da Carta da Organização dos Estados Americanos (doravante, “OEA” ou “Organização”).


A CIDES tem como finalidade fortalecer o diálogo interamericano para apoiar a formulação de políticas e o desenvolvimento de ações de cooperação em matéria de desenvolvimento social, em particular para combater a pobreza e a discriminação no Hemisfério. Além disso, a CIDES dará seguimento aos mandatos das Cúpulas das Américas e às decisões tomadas nas Reuniões dos Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, identificará iniciativas multilaterais e contribuirá para a execução das políticas da OEA em matéria de cooperação solidária para o desenvolvimento social.

II. COMPOSIÇÃO E FUNÇÕES


Artigo 2.
A CIDES será constituída pelos representantes designados pelos governos dos Estados membros.


Artigo 3.
A CIDES terá as seguintes funções:

a)
Dar seguimento aos mandatos da Cúpula das Américas e aos mandatos das Reuniões de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no âmbito do CIDI e desenvolver uma reflexão estratégica para apoiar a formulação de políticas;

b)
Assessorar na preparação e o acompanhamento das Reuniões de Ministros e Autoridades de Alto Nível de Desenvolvimento Social do CIDI, com base no intercâmbio de informações e experiências no combate e superação da pobreza, permitindo identificar os obstáculos e, em função disso, hierarquizar linhas de ação;

c)
Propor estratégias de captação e mobilização de recursos adicionais para financiar programas, projetos e atividades de cooperação solidária em matéria de desenvolvimento social e combate à pobreza, incorporando a perspectiva de gênero e levando em conta as condições específicas das populações excluídas;

d)
Apresentar recomendações à Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento a respeito da utilização da Conta Setorial de Desenvolvimento Social do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) e de como obter recursos adicionais de outras fontes de financiamento;

e) Promover maior interação e coordenação com as instituições do Sistema Interamericano, do Sistema das Nações Unidas e dos sistemas sub-regionais e outras instâncias internacionais relevantes;

f)
Promover o diálogo com a sociedade civil organizada
g)
Criar ou suprimir as subcomissões, os grupos de trabalho, instâncias ou mecanismos que considere necessários para o cumprimento de suas funções;

h)
Elaborar e apresentar, de acordo com a necessidade, à Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no âmbito do CIDI, ao Grupo de Revisão da Implementação das Cúpulas das Américas (GRIC) e às reuniões ordinárias mensais do CIDI os relatórios de suas atividades;

i)
Desempenhar as demais funções de que for incumbida pela Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no âmbito do CIDI.

III. AUTORIDADES E COORDENAÇÃO DA CIDES

Presidência e vice-presidências

Artigo 4.
Em cada reunião ordinária da Comissão, esta elegerá um presidente e dois vice-presidentes, que exercerão seus cargos até a próxima reunião ordinária. Estas autoridades exercerão o respectivo cargo por um período máximo de dois anos.


As autoridades se serão eleitas pela maioria dos Estados membros presentes na reunião, mas em nenhum caso por menos de 12 votos. A eleição será levada cabo mediante votação secreta, a menos que as delegações presentes optem por eleger suas autoridades por aclamação.

Artigo 5.
Em caso de ausência ou impedimento temporário da presidência, ela será exercida pela primeira vice-presidência, com as mesmas atribuições e deveres, e, na ausência desta, pela segunda vice-presidência.

Artigo 6.
As autoridades eleitas serão responsáveis por manter a coordenação da CIDES e, em consequência, deverão cumprir e fazer cumprir as funções atribuídas à CIDES no artigo 3 deste Regulamento. Além disso, serão encarregadas de executar as ações de que forem especificamente incumbidas pelo plenário, bem como de manter as relações de trabalho contínuas com os demais Estados membros e com a Secretaria-Geral da OEA (doravante, “a Secretaria-Geral”), para a melhor execução das diferentes tarefas da CIDES. A Presidência da CIDES enviará cópias de toda a correspondência oficial à Secretaria-Geral.


A Presidência convocará as sessões plenárias; proporá sua ordem do dia; abrirá e encerrará as sessões plenárias; dirigirá os debates; concederá o uso da palavra às delegações e demais organismos, observadores e convidados especiais na ordem em que a solicitarem; submeterá a votação os pontos em discussão e anunciará os resultados; decidirá as questões de ordem; instalará as subcomissões ou os grupos de trabalho que forem requeridos; apresentará um relatório das atividades da CIDES em sua gestão na reunião ordinária seguinte; desempenhará qualquer outra função que a CIDES lhe conferir; e, em geral, cumprirá e fará cumprir as disposições deste Regulamento.

IV. REUNIÕES

Reuniões ordinárias e extraordinárias


Artigo 7.
A CIDES realizará reuniões ordinárias regularmente, pelo menos a cada dois anos, em qualquer dos Estados membros ou na sede da Secretaria-Geral, por decisão dos Estados membros, levando em conta o disposto no artigo 30 deste Regulamento. Com esse fim, a Presidência da CIDES comunicará à Presidência do CIDI o local e data acordados para a reunião, a fim de que o CIDI providencie a convocação.


A CIDES realizará reuniões extraordinárias quando assim o decidir a Assembleia Geral ou o CIDI, ou quando a própria Comissão o decidir pelo voto a favor de dois terços de seus membros. Neste último caso, a CIDES contribuirá com o total de recursos para o financiamento da reunião, a menos que exista financiamento previsto no orçamento-programa da Organização, e informará o CIDI de sua decisão de realizar uma reunião extraordinária e de sua agenda.

Agenda


Artigo 8.
A presidência e as vice-presidências da CIDES, com a contribuição dos Estados membros, prepararão o projeto preliminar de agenda para cada reunião ordinária da CIDES e o apresentarão à consideração dos demais membros da CIDES pelo menos dois meses antes da abertura da reunião de que se trate. As comunicações serão feitas por meio dos canais estabelecidos pelos Estados membros. Simultaneamente, a Secretaria-Geral enviará cópia do projeto preliminar de agenda às Missões Permanentes junto à OEA. A partir da data de recebimento do documento, os Estados membros terão 30 dias corridos para enviar suas observações à presidência da CIDES. Com base nas observações recebidas, a presidência e as vice-presidências elaborarão o projeto de agenda, o qual será apresentado ao CIDI para sua consideração.


A agenda de cada reunião extraordinária da CIDES deverá ser limitada ao assunto ou assuntos para os quais tiver sido convocada. A presidência da CIDES fixará os procedimentos e prazos para a preparação da agenda das reuniões extraordinárias.

Local e data das reuniões

Artigo 9.
As Reuniões da CIDES serão realizadas, levando-se em conta os oferecimentos feitos pelos Estados membros, no local e data acordados ao final da reunião precedente. Na ausência de oferecimento de sede para uma reunião, até 90 dias antes da data acertada para sua realização, ou quando não possa ela ser realizada no local escolhido, a CIDES se reunirá na sede da Secretaria-Geral. A presidência informará os demais Estados membros dos motivos de uma possível mudança de data, caso seja necessário.

Envio da convocação

Artigo 10.
A Secretaria-Geral enviará aos Estados membros a convocação das reuniões, tão logo o país que se ofereceu como sede da reunião confirme à Secretaria-Geral a data, a cidade e o local específico da reunião, bem como sua disponibilidade de recursos suficientes para realizá-la. O país que se oferecer para servir de sede da reunião deverá proporcionar esta informação à Secretaria-Geral com a antecedência mínima de 90 dias em relação à data proposta para sua realização.

Idiomas das reuniões

Artigo 11.
Os idiomas de trabalho das reuniões da CIDES serão os quatro idiomas oficiais da Organização. Os documentos oficiais que forem apresentados nas reuniões estarão disponíveis nos quatro idiomas oficiais da Organização.
V. PARTICIPAÇÃO DAS REUNIÕES

Delegações

Artigo 12.
As delegações dos Estados membros serão integradas por representantes, assessores e demais membros credenciados pelos governos. Cada delegação terá um representante titular ou chefe de delegação, que poderá delegar suas funções a qualquer outro de seus membros.

Credenciais

Artigo 13.
As delegações dos Estados membros e os Observadores Permanentes junto à OEA serão credenciados por seus respectivos governos para cada reunião ordinária ou extraordinária da CIDES, mediante comunicação dirigida à Secretaria-Geral.

Órgãos e organismos do Sistema Interamericano

Artigo 14.
Os representantes dos órgãos e organismos do Sistema Interamericano poderão comparecer às reuniões plenárias da CIDES e às de suas subcomissões. Poderão fazer uso da palavra quando convidados pela Presidência.

Observadores Permanentes

Artigo 15.
Os Observadores Permanentes junto à Organização poderão comparecer às sessões da CIDES e às de suas subcomissões. Também poderão fazer uso da palavra quando convidados pela Presidência.

Outros observadores

Artigo 16.
Também poderão enviar observadores às reuniões da CIDES:



1.
os Governos dos Estados membros da Organização das Nações Unidas ou os organismos especializados a ela vinculados que tenham expressado interesse em fazê-lo, previamente autorizados pela Presidência da CIDES;



2.
as entidades e organismos interamericanos governamentais de caráter regional ou sub-regional, que não estejam compreendidos entre os órgãos e organismos da OEA, mediante autorização da Presidência da CIDES;



3.
os organismos especializados vinculados à Organização das Nações Unidas e outros organismos internacionais, quando sua participação nessa qualidade esteja prevista em acordos vigentes celebrados com os órgãos pertinentes da OEA ou, na falta desses acordos, com a prévia autorização da Presidência da CIDES.


Os observadores a que se refere este artigo poderão fazer uso da palavra nas reuniões da CIDES ou de suas subcomissões quando convidados pela Presidência.


Para os fins desse artigo, a Secretaria-Geral expedirá as comunicações pertinentes.

Convidados especiais

Artigo 17.
A Presidência da CIDES, com o apoio da Secretaria-Geral, elaborará uma lista dos organismos e entidades governamentais e não governamentais nacionais e internacionais que manifestem interesse em assistir a uma reunião da CIDES e das pessoas de reconhecida competência que se deseje convidar e a distribuirá aos Estados membros da CIDES mediante apresentação prévia ao CIDI para consideração. Em todos os casos, deverá ser obtida a anuência do governo do país sede.


As organizações da sociedade civil poderão assistir como convidados especiais em conformidade com os requisitos e procedimentos para a participação em conferências da OEA das “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA” [CP/RES. 759 (1217/99)].


Os convidados especiais a que se refere este artigo poderão fazer uso da palavra nas reuniões da CIDES quando convidados pela Presidência da CIDES.


A solicitação para assistir como convidados especiais às reuniões da CIDES deverá ser apresentada à Presidência da CIDES, por intermédio da Secretaria-Geral, com pelo menos 30 dias de antecedência à reunião.

Para os fins deste artigo, a Secretaria-Geral expedirá os convites correspondentes.

Secretaria-Geral da OEA

Artigo 18.
O Secretário-Geral da Organização e o Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral participarão das reuniões da CIDES e das de seus órgãos subsidiários.

VI. SESSÕES

Artigo 19.
Na primeira sessão plenária da reunião ordinária correspondente, será decidida a eleição de suas autoridades, de acordo com o estabelecido no artigo 4 deste Regulamento.


Na primeira sessão plenária de cada reunião será aprovada a agenda da reunião e será fixado um prazo para a apresentação de projetos de resolução.

Artigo 20.
As sessões plenárias das reuniões da CIDES e as de suas subcomissões serão públicas, a menos que nelas se determine o contrário.


As sessões dos grupos de trabalho serão privadas, a menos que eles determinem o contrário.

VII. SUBCOMISSÕES E GRUPOS DE TRABALHO

Artigo 21.
As subcomissões e os grupos de trabalho elegerão suas autoridades. As recomendações que adotarem ou as conclusões a que chegarem serão apresentadas ao plenário das reuniões da CIDES em relatório aprovado pela respectiva subcomissão ou grupo de trabalho. Qualquer membro de uma subcomissão ou grupo de trabalho poderá pedir que sua posição seja registrada no relatório correspondente. O plenário da CIDES tomará conhecimento dos referidos relatórios e aprovará as decisões que julgar apropriadas.

Artigo 22.
Todas as delegações têm direito de integrar as subcomissões e grupos de trabalho estabelecidos na CIDES. No entanto, para facilitar os trabalhos, as subcomissões e grupos de trabalho serão integrados inicialmente pelas delegações que tiverem solicitado participar de suas reuniões.

Artigo 23.
As subcomissões e os grupos de trabalho, com o apoio da Secretaria-Geral, poderão continuar trabalhando nos períodos entre as reuniões da CIDES.

VIII. QUÓRUM E TOMADA DE DECISÕES

Artigo 24.

1. O quórum para as reuniões é constituído por dois terços dos Estados membros da CIDES.

2. As decisões serão tomadas pela maioria dos Estados membros. As decisões de caráter orçamentário sob responsabilidade da CIDES serão adotadas pelo voto de dois terços dos Estados membros.

3. As subcomissões e os grupos de trabalho poderão realizar sessões e adotar recomendações com o quórum de dois terços das delegações que os integram.

IX. SECRETARIA
Artigo 25.
A Secretaria-Geral da OEA apoiará as autoridades da CIDES, no exercício de suas funções, e prestará serviços de secretaria à CIDES, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), em conformidade com as funções próprias de cada dependência e mantendo a devida coordenação entre elas.


A Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, como Secretaria Técnica da CIDES, apoiará o desenvolvimento das atividades da CIDES, de suas subcomissões e grupos de trabalho. Em particular, a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral cumprirá as seguintes funções:

a) apoiar as autoridades da CIDES na proposta de agenda e na elaboração dos documentos técnicos que serão discutidos nas reuniões ordinárias e extraordinárias, bem como nas comissões de trabalho. Além disso, fornecer à CIDES documentos de caráter substantivo para facilitar a realização de suas ações;

b) implementar estratégias para a obtenção de recursos adicionais de acordo com a agenda de trabalho hemisférica definida pela CIDES;

c) facilitar o diálogo, a coordenação e colaboração entre a CIDES e as demais instituições do Sistema Interamericano, do Sistema das Nações Unidas e dos sistemas sub-regionais relevantes para o tema de desenvolvimento social. Além disso, buscará a colaboração entre a CIDES e as diversas entidades da OEA;

d) identificar oportunidades de colaboração, mecanismos de diálogo e consulta com a sociedade civil sobre o tema do desenvolvimento social;

e) Contribuir para a articulação de mecanismos de cooperação horizontal, apoiando e integrando os projetos de desenvolvimento social no Hemisfério e identificando necessidades e promovendo ações nos países que o requererem;

f) manter a memória institucional dos trabalhos da CIDES e informar periodicamente as delegações dos Estados membros da OEA a respeito deles.

X. ATAS E OUTROS DOCUMENTOS

Atas e resumos das sessões

Artigo 26.
A Secretaria Técnica da CIDES preparará as atas das sessões plenárias, que serão submetidas à aprovação das autoridades da CIDES dentro do prazo máximo de 30 dias depois de realizada a reunião. Os Estados membros terão 30 dias para aprová-las e, vencido esse prazo, a Secretaria Técnica as distribuirá. Preparará também resumos das sessões das subcomissões e, se assim lhe for solicitado, das sessões dos grupos de trabalho.

Artigo 27.
Nas sessões das subcomissões, as delegações poderão fazer constar do resumo da sessão correspondente as opiniões por elas emitidas na referida sessão, bem como solicitar a incorporação de qualquer declaração como anexo.


Não serão lavradas atas das discussões das sessões privadas da CIDES nem serão feitos resumos das sessões privadas das subcomissões, mas a Secretaria Técnica fará o registro das delegações presentes a essas sessões e das decisões nelas tomadas.

Documentos finais das reuniões

Artigo 28.
As decisões adotadas nas reuniões da CIDES, bem como os documentos oficiais que tiverem sido distribuídos na reunião serão incluídos num relatório final cuja elaboração ficará a cargo da Secretaria Técnica, em coordenação com a SEDI. O relatório final será distribuído aos membros da CIDES, nos quatro idiomas oficiais da Organização, e uma vez aprovado por estes, será apresentado ao CIDI e à Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no âmbito do CIDI.

Artigo 29.
Na sede da Secretaria-Geral, quatro Estados membros, que representem cada um dos idiomas oficiais da OEA, com o apoio da Secretaria-Geral, corrigirão os defeitos de forma e velarão pela concordância dos textos das decisões aprovadas pela CIDES.

XI. ASPECTOS FINANCEIROS

Financiamento para reuniões

Artigo 30.
A OEA contribuirá financeiramente para a realização das reuniões da CIDES, de acordo com os recursos alocados para esse fim no orçamento-programa da Organização. As atividades da CIDES cujo financiamento não estiver previsto no orçamento-programa da OEA serão financiadas pela própria CIDES.
/ O orçamento-programa da OEA não preverá em caso algum o financiamento da participação das delegações dos Estados membros nas reuniões da CIDES nem nas reuniões de nenhum de seus órgãos.

Artigo 31.
As resoluções mediante as quais forem convocadas as reuniões da CIDES indicarão a fonte de financiamento a ser utilizada para atender às despesas da reunião.

Financiamento de apoio à Secretaria Técnica

Artigo 32.
A Secretaria-Geral apoiará o trabalho de secretaria técnica para a CIDES com recursos do Fundo Ordinário na forma em que for aprovado no orçamento-programa da Organização.

Recursos do FEMCIDI

Artigo 33.
A CIDES poderá formular recomendações à Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento sobre a melhor utilização da conta setorial de desenvolvimento social do FEMCIDI para maximizar os recursos de cooperação, em seguimento dos mandatos das Cúpulas das Américas.

Fundos específicos
Artigo 34.
A CIDES poderá solicitar à Secretaria-Geral da OEA o estabelecimento de fundos específicos, de acordo com as disposições pertinentes
/, para financiar suas atividades. Esses fundos serão constituídos pelas contribuições que fizerem os Governos dos Estados membros, os Observadores Permanentes junto à OEA, outros Estados membros das Nações Unidas, bem como pessoas, entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais e outros, com o objetivo de financiar as atividades da CIDES. Os juros que advierem dos recursos desses fundos serão considerados receita e a eles creditados.


A CIDES poderá solicitar à Secretaria-Geral que se estabeleça um Fundo Específico de Desenvolvimento Social Cúpula das Américas, a fim de atender às prioridades estabelecidas pelos Chefes de Estado e de Governo, às decisões dos Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no âmbito do CIDI e outras iniciativas que a CIDES determinar, de acordo com as disposições jurídicas correspondentes.


A CIDES buscará apoio técnico e financeiro de outras instâncias bilaterais ou multilaterais para o cumprimento de seus objetivos. Os Projetos da Cúpula que forem executados poderão receber e administrar recursos financeiros provenientes de outras instituições.

XII. MODIFICAÇÃO DO REGULAMENTO

Artigo 35.
Este Regulamento poderá ser modificado pela própria CIDES, ad referendum da Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no âmbito do CIDI. As modificações que tiverem consequências orçamentárias para a OEA deverão ser apresentadas aos órgãos políticos competentes da OEA para sua consideração e posterior aprovação.

Artigo 36.
As questões de procedimento não previstas neste Regulamento serão decididas pela própria CIDES.
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A resolução AG/RES. 1678 (XXIX-O/99) sobre Mecanismos para a implementação do Diálogo Interamericano em Matéria de Cooperação Solidária encarrega, em seu parágrafo dispositivo 7, o Conselho Permanente e o CIDI de pôr em prática os mecanismos mencionados nessa resolução, de acordo com os recursos disponíveis no orçamento-programa da Organização, com base nos seguintes parâmetros:


		a)	Para facilitar a realização das reuniões ministeriais e das comissões interamericanas, a contribuição anual do orçamento-programa da OEA se alternará entre os diferentes setores. No ano em que a Organização não alocar recursos para um setor específico, as autoridades desse setor procurarão fontes externas ou usarão recursos próprios.


		Por sua vez, a resolução CIDI/RES. 60 (IV-O/99), mediante a qual se aprovou o Regulamento Modelo das Comissões Interamericanas do CIDI, recomendou à Assembleia Geral que, “a fim de manter a necessária continuidade nos trabalhos das comissões interamericanas, se prevejam recursos no orçamento-programa da Organização para a realização de uma reunião ordinária das comissões cada dois anos, alternando o financiamento entre os diversos setores. Dessa maneira, as atividades das comissões interamericanas cujo financiamento não estiver previsto no orçamento-programa da Organização em um determinado ano deverão ser financiadas pelas próprias comissões.”


	�.	Artigo 73 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral.






